
 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE 

 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇO 

 
OBJETO: “PREGÃO ELETRÔNICO PARA CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, 
REGULARMENTE REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA – 
JUCESC, PARA A REALIZAÇÃO DE LEILÃO DE BENS INSERVÍVEIS DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO 
NORTE, FUNDOS E FUNDAÇÃO. A RELAÇÃO COM AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES 
ENCONTRA-SE EM ANEXO, PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE PROCESSO LICITATÓRIO.” 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 44/PMBN/2022 

 
DATA DA ABERTURA: 31/08/2022 ÀS 14h00 min 

LOCAL: PORTAL BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL – BLL www.bll.org.br 
 

PROCESSO Nº 72/2022 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 44/PMBN/2022 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇO DO NORTE torna público, para conhecimento dos interessados, 
que o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, designados pela Portaria Municipal nº. 238 de 08 de Abril de 
2021 e Portaria Municipal nº. 284 de 17 de Maio de 2021,  reunir-se-ão no dia, hora e local designados 
neste Edital, no Setor de licitações, na AV. Felipe Schmidt, 2070, Centro no município de Braço do Norte - 
SC, onde será realizada licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo "MAIOR 
DESCONTO" com o OBJETO: “PREGÃO ELETRÔNICO PARA CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO 
PÚBLICO OFICIAL, REGULARMENTE REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA – JUCESC, PARA A REALIZAÇÃO DE LEILÃO DE BENS INSERVÍVEIS DO 
MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE, FUNDOS E FUNDAÇÃO. A RELAÇÃO COM AS QUANTIDADES E 
ESPECIFICAÇÕES ENCONTRA-SE EM ANEXO, PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE PROCESSO 
LICITATÓRIO.”  O certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal 10.520, de 17/07/2002, 
subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações, do Decreto nº 10.024, de 20 
de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 
2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da 
Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 
147/2014, decreto Municipal Nº 41/2010 de 07 de Outubro de 2010, Decreto Municipal nº 025/2022 de 08 
de março de 2022, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e Anexos. Fica, expressamente, 
autorizado o tratamento de uso de dados pessoais de que trata a Lei Geral de Proteção de Dados dos 
participantes do presente Processo de Licitação, para fins únicos e exclusivos que decorrem da Lei da 
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Transparência e da Lei do Pregão, Lei nº 10.520/2002, e da Lei Geral de Licitações, Lei nº 8.666/1993, que 
regem o presente Edital. 

 
1. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

1.1. Serão observados os seguintes horários (de Brasília – DF) e datas para os procedimentos que 
seguem: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 12:30hrs do dia 16/08/2022 até às 18:00hrs dia 30/08/22 
LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: ATÉ AS 18:30 horas do dia 26/08/2022. 29/08/2022 
INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: às 14:00 horas do dia 31/08/2022. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br 

2. DO OBJETO: 
O objeto da  presente licitação é a  escolha da proposta mais vantajosa para a  Contratação de Leiloeiro  
conforme  condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas 
abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO PERCENTUAL 
MÁXIMO DE 
DESCONTO 

01 Leiloeiro oficial para realização de leilão, serviços de suporte 
técnico logístico e jurídico presencial e na forma eletrônica no 
que se refere à venda de bens inservíveis da Prefeitura 
Municipal de Braço do Norte 

5% (CINCO 
POR CENTO)  

 

 
2.1. O critério de julgamento será do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, aferido a partir da menor 
taxa de comissão a ser paga pelo Comitente (Administração) ao Leiloeiro Público Oficial.  
2.2. A Comissão máxima a ser paga pelo Arrematante-Comprador ao Leiloeiro Público Oficial será de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor do lance vencedor.  
2.3. Para o LEILÃO, o CONTRATANTE emitirá ORDEM DE SERVIÇO que contemplará a identificação do 
leilão a ser realizado, que constará, no mínimo, a identificação dos objetos a serem leiloados. 
2.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 
2.5. O licitante deverá consignar, de forma expressa no sistema eletrônico, já considerados e inclusos 
todos os tributos, descontos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, o valor 
correspondente ao DESCONTO unitário para o item, em ordem decrescente, tendo como inicial o máximo 
de 5,00 que corresponderá a 5% (cinco por cento), que incidirá sobre o valor do bem arrematado, podendo 
chegar a 0% (zero por cento), tendo em vista que, se isso ocorrer, o Leiloeiro Público Oficial a ser 
contratado será remunerado, única e exclusivamente, pelos arrematantes dos bens a serem alienados, 
dado que, nesse caso, nenhuma comissão será paga pelo Município 

 
3. DAS DESPESAS E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

 
ÓRGÃO: 03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 
UNIDADE: 01 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
PROJ./ATIV.: 2011 – MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
CÓD. REDUZIDO: 24/2022 
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4. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
4.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital 
por irregularidade, protocolando o pedido até dois dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, 
no protocolo geral da Prefeitura Municipal de BRAÇO DO NORTE ou pelo sistema 1DOC: 
https://servicos.bracodonorte.sc.gov.br/index/detalhes/codServico/8147, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a 
petição no prazo de vinte e quatro horas (para esclarecimentos) e 02 (dois) dias úteis (impugnações). Demais 
informações poderão ser obtidas através do telefone (0XX48) 3658- 2222 ou pelo e-mail: 
licitacaobn@hotmail.com.  
 

5. DO CADASTRAMENTO DOS FORNECEDORES (CREDENCIAMENTO)  
5.1. Poderão participar desta Licitação Licitantes interessados, regularmente registrados perante a Junta 
Comercial, que sejam especializados e credenciados no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as 
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
5.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as licitantes que apresentarem toda a documentação por ela 
exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 
5.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas 
5.4. O fornecedor que utilizar sua senha de acesso para dar um lance, terá expressado sua decisão 
irrevogável de concluir a transação de compra e venda, a que se refere o evento, nos valores e condições do 
referido lance, caso seja escolhido pelo pregoeiro. 
 5.5. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública de 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de   
quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro, pelo sistema ou de sua desconexão. 
 5.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

 
1. Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, 

poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações 
do Brasil. (ANEXO IV) 

2. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil e 

3. Especificações do serviço objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, e demais 
exigências do Edital. 
 

5.7. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 
pagará à Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil, anexo IV. 

 
6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

6.1.O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 
6.2. Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio. 
6.3. Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
6.4. Abrir as propostas de preços; 
6.5. Analisar a aceitabilidade das propostas; 
6.6. Desclassificar propostas indicando os motivos; 
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6.7. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de maior desconto; 
6.8. Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
6.9. Declarar o vencedor; 
6.10. Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
6.11. Elaborar a ata da sessão; 
6.12. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 
 
7. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 
7.1. Os licitantes deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a” com firma 
reconhecida, operador devidamente Credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de  Licitações 
do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos do site: 
www.bll.org.br. 
7.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 
7.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
7.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De 
Licitações do Brasil. 
7.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
7.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
PARTICIPAÇÃO: 
7.7. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data 
e horário limite estabelecido. 
7.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
7.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
7.10. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação. 
7.11. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
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que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
1. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
2. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014- TCU-Plenário). 

7.12. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de 
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações 
do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
 
8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
8.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
8.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
8.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 
8.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

 
      9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
Valor unitário; 
Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 
9.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
9.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
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9.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
9.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
9.8. O  licitante deverá consignar, de forma expressa no sistema eletrônico, já considerados e inclusos 
todos os tributos, descontos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, o valor 
correspondente ao DESCONTO unitário para o item, em ordem decrescente, tendo como inicial o máximo 
de 5,00 que corresponderá a 5% (cinco por cento), que incidirá sobre o valor do bem arrematado. 

 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
10.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
10.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
10.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
10.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase delances. 
10.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
10.8. Os Licitantes deverão ofertar lances (percentual de desconto), na ordem decrescente sendo o 
percentual inicial máximo de 5% (cinco por cento), o qual será pago sobre o valor do bem arrematado, 
podendo chegar a 0% (zero por cento), tendo em vista que, se isso ocorrer, o Leiloeiro Público Oficial a ser 
contratado será remunerado, única e exclusivamente, pelos arrematantes dos bens a serem alienados, 
dado que, nesse caso, nenhuma comissão será paga pelo Município 
10.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
10.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
10.11. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao ultimo lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, observando, quando houver, um intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance de cobrir e melhor oferta. 
10.12. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e objeto 
licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote. 
10.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
10.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 



 

 

 

duração da sessão pública. 
10.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
10.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 
10.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
10.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
10.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
10.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
10.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
10.22. O Critério de julgamento adotado será o maior desconto, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
10.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
10.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
10.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto. 
10.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos: no país; por empresas brasileiras; por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País; por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada 
pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas, conforme dispõe o artigo 45, § 2º, da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
10.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
10.29. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
10.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 



 

 

 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
11.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1443/2020 -TCU - Plenário). 
11.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
11.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata; 
11.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
11.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
11.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
11.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que se destinam a 
comprovar a habilitação do Leiloeiro Público Oficial, bem como para atender diligências que visam a 
verificar o cumprimento do Edital e seus anexos.  
11.9. nacional, nos termos do(s) Decreto(s) n° 7.816, de 28/09/2012. 
11.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
11.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
11.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
11.13. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
11.14. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
11.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

 
12. DA HABILITAÇÃO 

12.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
12.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) 



 

 

 

12.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome do licitante, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
12.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
12.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
12.6. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
12.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
12.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate, 
seguindo-se, novamente, ao sorteio público, se for o caso. 
12.9. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 
digital, via sistema 1DOC: https://servicos.bracodonorte.sc.gov.br/index/detalhes/codServico/8147, no 
prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
12.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
12.11. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação: 
Habilitação jurídica: 
 
CARTEIRA DE LEIOLEIRO, EMITIDA PELA JUCESC;  
Certidão emitida pela JUCESC comprovando a situação de regularidade para o exercício da profissão de 
leiloeiro, conforme legislação vigente;  
Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;  
Certificado do NIT/PIS/PASEP;  
Documento de identidade. 

 
13. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

Certidão Conjunta Negativa de débitos relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e INSS, na forma da 
lei; 

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;  
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;  
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;  
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
Atestado de capacidade técnica emitida por terceiro, Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, 
comprovando que o leiloeiro realizou, no mínimo, 01(um) leilão.  

 
15. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

Certidão negativa de falência ou concordata (insolvência civil), expedida pelos sistemas ESAJ e EPROC, dentro 
de seu prazo  de  validade.  

https://servicos.bracodonorte.sc.gov.br/index/detalhes/codServico/8147


 

 

 

 

16. OUTROS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS  
16.1. Declaração de que não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, sob as 
medidas cabíveis, nos termos do Art. 32 da Lei nº8.666/93, conforme modelo anexo.  
16.2. Consulta dos Dados do Leiloeiro Público Oficial com detalhamento das Sanções  
Vigentes ao cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS: 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc 
16.3. Declaração de responsabilidade conforme ANEXO VII. 
16.4. Declaração de que não é servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista 
16.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 
17. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

17.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas.) horas, 
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
17.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
17.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
17.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
17.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
17.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
17.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 
18. DOS RECURSOS 

18.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
18.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
18.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc


 

 

 

18.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
18.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

 
19. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

19.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
19.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
19.3. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances. 
19.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
19.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

 
20. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

20.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
20.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

 
21. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de 
Referência. 

 
22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
       Não haverá. 
23. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

23.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 
23.2. O adjudicatário terá o prazo de 2(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
23.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
23.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 



 

 

 

23.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 
referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 8.666, de 1993; a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 
edital e seus anexos; a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 
da mesma Lei. 
23.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência. 
23.7. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de 
julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
23.8. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não 
estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
23.9. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
no edital e anexos. 
23.10. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 
do contrato ou da ata de registro de preços. 
23.11. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou 
a ata de registro de preços. 

 
24. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
      Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 
25. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
      As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 
26. DO PAGAMENTO 
      As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
      Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado   
2. dentro do prazo de validade da proposta: 
3. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
4. apresentar documentação falsa; 
5. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
6. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
7. não mantiver a proposta; 



 

 

 

8. cometer fraude fiscal; 
9. comportar-se de modo inidôneo; 
 

28. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
28.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 10 (DEZ) dias, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 
nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
28.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento.  
28.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o 
seu transcurso, e desde que devidamente aceito.  
28.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  
28.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o 
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 
3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 
29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
29.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 
29.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 
29.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
29.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
29.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
29.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
29.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
29.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
 



 

 

 

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, nos dias úteis, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 
 
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II - Exigências para Habilitação; 
ANEXO III - Modelo de proposta; 
ANEXO IV - Termo de Adesão - BLL 
ANEXO V - Custo pela utilização do sistema; 
ANEXO VI - Declaração Habilitação 
ANEXO VII- Declaração Responsabilidade 
ANEXO VIII – Declaração de não servidor 
ANEXO IX – Minuta de Contrato  

   ANEXO X – Ata De Registro 
 

 
 

Braço do Norte,  25 de Agosto de 2022. 
 
 
 
 

ROBERTO KUERTEN MARCELINO 
Prefeito Municipal 
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ANEXO – 0I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA EXECUÇÃO DE 
LEILÃO PÚBLICO OFICIAL DE BENS INSERVÍVEIS DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE, FUNDOS 
E FUNDAÇÃO. 

 
1.OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, REGULARMENTE 
REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA – JUCESC, PARA A 
REALIZAÇÃO DE LEILÃO DE BENS INSERVÍVEIS DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE, FUNDOS E 
FUNDAÇÃO. 

 
2.JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. No decorrer dos anos, com a necessidade de modernização ou mesmo com a deterioração dos bens 
utilizados nas atividades deste município suas respectivas secretarias e fundações, muitos bens se 
tornaram ociosos, irrecuperáveis ou antieconômicos, deixando, dessa forma, de atender ao interesse 
público.  
2.2. Como o Município de Braço do Norte não possui profissional capacitado para realização deste serviço, 
justifica-se, então, a realização de Pregão para Contratação de Leiloeiro Público Oficial, devidamente, 
inscrito na Junta Comercial do Estado de Santa Catariana, para preparação, organização e condução de 
leilão público de bens inservíveis, garantindo as condições necessárias para a realização constante de 
leilões de forma transparente e assegurando ampla concorrência.  
2.3. O presente Termo de Referência visa a estabelecer critérios para elaboração de edital de licitação na 
modalidade de pregão visando à contratação de Leiloeiro Público Oficial para alienação de bens pelo 
Município de Braço do Norte. 

 
3. METODOLOGIA 
3.1 A contratação será realizada por meio de processo licitatório, na modalidade de pregão eletrônico, 
observando os dispositivos legais – item 4; 
3.2 A escolha da modalidade de preção eletrônico corrobora com as orientações dos principais órgãos 
fiscalizadores que apontam a modalidade com ideal para aquisição dos bens e serviços comuns, tipo 
menor preço, uma vez que sua utilização é preferencial, segundo Decreto nº 10.024/2019. 

 
      4.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Para a elaboração deste documento, foram observados às seguintes normas de regência; 
4.1. Lei Federal nº 8.666/1993, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências; 
4.2. Lei Federal nº 10.520/2002, institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal; e Municípios, 
modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços, e dá outras providências; 
4.3. Trata-se de LICITAÇÃO NÃO EXCLUSIVA conforme Lei Municipal nº 557 de 20 de abril de 2021 com 
cota de ampla concorrência. 

 
5. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO  
5.1. Constitui objeto do presente Pregão Eletrônico a contratação de Leiloeiro Público Oficial, regularmente 
registrado na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina – JUCESC, para a realização de leilão de bens 
inservíveis, do Município de Braço do Norte/SC. 
 



 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO PERCENTUAL 
MÁXIMO DE 
DESCONTO 

01 Leiloeiro oficial para realização de leilão, serviços de suporte 
técnico logístico e jurídico presencial e na forma eletrônica no 
que se refere à venda de bens inservíveis da Prefeitura 
Municipal de Braço do Norte 

5% (CINCO 
POR CENTO)  

 

 
5.2. O critério de julgamento será do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, aferido a partir da menor 
taxa de comissão a ser paga pelo Comitente (Administração) ao Leiloeiro Público Oficial.  
5.3. A Comissão máxima a ser paga pelo Arrematante-Comprador ao Leiloeiro Público Oficial será de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor do lance vencedor.  
5.4. Para o LEILÃO, o CONTRATANTE emitirá ORDEM DE SERVIÇO que contemplará a identificação do 
leilão a ser realizado, que constará, no mínimo, a identificação dos objetos a serem leiloados.  
5.5. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 

 
6. FORMA DE PAGAMENTO E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
6.1. O contratado obriga-se a executar os serviços, recebendo, a título de comissão, a taxa de, no máximo, 
5% (cinco por cento), calculada sobre o valor de venda do bem arrematado, taxa esta que deverá ser 
cobrada diretamente de cada arrematante, na ocasião do leilão, não cabendo ao CONTRATANTE 
(Município) a responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelo comprador, nem pelos gastos 
despendidos pelo CONTRATADO para recebê-la.  
6.2. Nada será devido ao CONTRATADO (Leiloeiro), nenhum outro pagamento além de comissão referida 
nesta cláusula sexta, com exceção à taxa de comissão a ser paga pelo Comitente (Administração), 
conforme resultado da licitação e contratado pela Administração. 
6.3. As despesas com a execução dos leilões correrão única e exclusivamente por conta do Leiloeiro 
Público Oficial contratado.  
6.4. Não cabe ao Município de Braço do Norte, qualquer responsabilidade pela cobrança da comissão 
devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro Oficial para recebê-la.  
6.5. O Leiloeiro Oficial será responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à Previdência 
Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos, demais despesas diretas ou indiretas, 
quiser outro ônus que se fizerem necessários a execução dos serviços contratados.  
6.6. As despesas oriundas do contrato correrão por conta das dotações vinculadas, a seguir descritas:  

 
ÓRGÃO: 03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 
UNIDADE: 01 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
PROJ./ATIV.: 2011 – MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
CÓD. REDUZIDO: 24/2022 

 
DEMAIS PROJETOS ATIVIDADES E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS CONFORME ORÇAMENTO DO 
EXERCÍCIO DE 2022. 

 
 
7. OBRIGAÇÕES DO LEILOEIRO OFICIAL CONTRATADO  
7.1. Executar os serviços decorrentes desta contratação nas formas e condições determinadas neste 
Termo de Referência.  



 

 

 

7.2. Prestar os serviços na forma ajustada.  
7.3. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas.  
7.4. Permitir e facilitar a fiscalização ou supervisão do MUNICÍPIO, a inspeção dos serviços, devendo 
prestar todos os esclarecimentos solicitados.  
7.5. Comunicar à fiscalização ou supervisão do MUNICÍPIO a ocorrência de qualquer fato ou condição que 
possa atrasar ou impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte, indicando as medidas para 
corrigir a situação.  
7.6. Executar, conforme a melhor técnica, os serviços contratados, bem como as instruções, especificações 
e detalhes fornecidos ou ditados pelo MUNICÍPIO.  
7.7. Não transferir a outrem, por quaisquer formas, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar quaisquer 
dos serviços, a que está obrigado por força do contrato, sem prévio assentimento por escrito do 
MUNICÍPIO.  
7.8. Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas Municipais.  
7.9. Fornecer toda mão de obra, materiais, equipamentos necessários à execução dos serviços, 
especialmente aqueles necessários às preleções de áudio do Leilão, responsabilizando-se por todos os 
ônus decorrentes do contrato, quer trabalhistas e previdenciários, como salários, seguros, taxas de 
administração e demais encargos sociais e outros que porventura vierem a existir.  
7.10. Responsabilizar-se por danos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes da execução dos 
serviços, isentando o MUNICÍPIO de todas as reclamações que possam surgir, sejam elas resultantes de 
atos de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas na execução dos serviços ora contratados. 
7.11. Responsabilizar-se em acatar todas as normas, disposições e regulamentos pertinentes aos serviços 
objeto do contrato.  
7.12. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.  
713. Desenvolver as atividades técnicas previstas neste termo de referência de forma convergente com a 
legislação reguladora da matéria.  
7.14. Realizar o Leilão em local e horário a ser definido de comum acordo com o MUNICÍPIO, previamente 
descrito em Edital próprio do Leilão, conduzindo-o com dinamismo, dentro dos princípios da legalidade, 
impessoalidade, igualdade, moralidade, publicidade e eficiência.  
7.15. Proceder à publicação do extrato do Edital do Leilão no Diário Oficial, publicação e divulgação do 
edital dos leilões e bens sujeitos à alienação de forma ampla ao público em geral, publicações em jornais e 
na rede mundial de computadores, inclusive com imagens reais dos bens nesse canal de comunicação, 
para melhor aferição de suas características e de seu estado de conservação.  
7.16. Promover ampla divulgação do Leilão em veículos de comunicação, assumindo os custos com 
publicidade em jornais, televisão e rádio, se forem necessários, folders, mala direta, telemarketing, 
divulgação em site, produção do material de divulgação, e mails e faixas, sem prejuízo de o MUNICÍPIO 
estender o alcance da publicidade com vistas a fomentar maior publicidade e a participação de mais 
interessados no Leilão e a obtenção de maior ágio.  
7.17. Emitir Termo de Compromisso entre o MUNICÍPIO, o CONTRATADO e o ARREMATANTE.  
7.18. Emitir Notas de Arrematação dos bens vendidos.  
7.19. Elaborar a Ata do Leilão.  
7.20. Apresentar, impreterivelmente, depois de decorridos 05 (cinco) dias da data da realização do Leilão, 
relatório detalhado e circunstanciados dos trabalhos desenvolvidos.  
7.21. Utilizar seus próprios equipamentos para as preleções de áudio durante a realização do Leilão.  
7.22. Auxiliar o MUNICÍPIO na formatação dos lotes com respectiva avaliação dos bens inservíveis.  
7.23. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente contrato.  



 

 

 

7.24. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, em especial, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais 
7.25. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados.  
7.26. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessados.  
7.27. Executar o objeto, diretamente, sendo vedada a subcontratação.  
7.28. Manter, durante todo o prazo de execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no contrato firmado.  
7.29. Após a ordem de início, o contratado terá o prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos para o início do 
trabalho contratado.  
7.30. Disponibilizar infraestrutura de tecnologia para viabilizar a participação de interessados via WEB, 
recebendo lances online, com interatividade entre os lances ofertados de maneira presencial e eletrônica.  
7.31. O licitante vencedor será responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos seus 
profissionais, bem como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços contratados, 
incluindo despesas com deslocamento, estada, alimentação, salário, encargos sociais, previdenciários, 
comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção individual e quaisquer outros que se fizerem 
necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes deste contrato, isentando integralmente o 
Município.  

 
8. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CONTRATADO 
8.1. O Contratado terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, depois da realização de cada Leilão, para 
apresentar à Comissão de Leilão do Município o Relatório de Venda dos bens.  
8.2. No Relatório de Vendas deverão constar, no mínimo, descrição do bem, valor do arremate, CPF/CNPJ 
e nome completo do Arrematante-Comprador, quantidade de lotes arrematados e quantidade de lotes não 
arrematados.  
8.3. O Relatório de Prestação de Contas do Leilão somente será aprovado pela Comissão responsável 
pelo leilão, se cumpridas, pelo Contratado, todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  
8.4. O prazo para efetuar o recolhimento das importâncias devidas ao Contratante é de 5 (cinco) dias úteis 
contados da aprovação do Relatório de Vendas dos bens.  
8.5. O recolhimento das importâncias devidas pelo Contratado deverá ser realizado mediante transferência 
bancária ou Guia de Recolhimento, de acordo com as instruções que serão fornecidas pelo Contratante. 

 
9. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS  
9.1. O critério de julgamento será do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, aferido a partir da menor 
taxa de comissão a ser paga pelo Arrematante ao Leiloeiro Público Oficial.  
9.2. A disputa ocorrerá pela menor Taxa de Comissão a ser paga pelo Comitente (Administração) ao 
Leiloeiro Público Oficial. Portanto, quem oferecer a menor taxa será o vencedor.  
9.3. Os Licitantes deverão ofertar lances (percentual de desconto), na ordem decrescente sendo o 
percentual inicial máximo de 5% (cinco por cento), o qual será pago sobre o valor do bem arrematado, 
podendo chegar a 0% (zero por cento), tendo em vista que, se isso ocorrer, o Leiloeiro Público Oficial a ser 
contratado será remunerado, única e exclusivamente, pelos arrematantes dos bens a serem alienados, 
dado que, nesse caso, nenhuma comissão será paga pelo Município. 

 



 

 

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
10.1. O contratante obriga-se à:  
10.2. Nomear, por meio de ato do Prefeito Municipal, a Comissão de Leilão;  
10.3. Para o LEILÃO, o CONTRATANTE emitirá ORDEM DE SERVIÇO que contemplará a identificação do 
leilão a ser realizado, que constará, no mínimo, a identificação dos objetos a serem leiloados;  
10.4. Fornecer ao leiloeiro a relação dos bens a serem alienados livres de ônus e, se possível, a respectiva 
avaliação, que deverá ser feita em conjunto com o Leiloeiro Oficial contratado;  
10.5. Verificar a correta execução contratual, informando as irregularidades ocorridas aos setores 
competentes;  
10.6. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO 
(Leiloeiro);  
10.7. Efetuar análise da nota fiscal, atestar em tempo hábil e encaminhar ao setor competente para a 
realização do pagamento;  
10.8. Efetuar o pagamento de forma ajustada no instrumento contratual;  
10.9. Cumprir com as demais obrigações na minuta de contrato, neste Termo de Referência e outras 
previstas no contrato.  

 
11. RESPONSABILIDADE POR DANOS  
11.1. O CONTRATADO responderá por todo e qualquer dano provocado a MUNICÍPIO, seus servidores ou 
terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou 
atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pelo MUNICÍPIO, obrigando-se a 
ressarci-los, integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas no Contrato. 
§ 1º. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, obrigação ou 
prejuízo que venha a ser suportado pelo MUNICÍPIO, decorrentes do não cumprimento, ou do cumprimento 
deficiente, pelo CONTRATADO, de obrigações a ele atribuídas contratualmente ou por força de disposição 
legal, incluindo pagamentos ou ressarcimentos efetuados pelo MUNICÍPIO a terceiros, multas, 
penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários advocatícios e outros.  
§ 2º. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de obrigações 
definidas contratualmente como de responsabilidade do CONTRATADO for apresentada ou chegar ao 
conhecimento do MUNICÍPIO, este comunicará o CONTRATADO por escrito para que tome as 
providências necessárias à sua solução, diretamente, quando possível, o qual ficará obrigado a entregar ao 
MUNICÍPIO a devida comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que 
entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinado. As providências administrativas ou 
judiciais tomadas pelo CONTRATADO não o eximem das responsabilidades assumidas perante o 
MUNICÍPIO, nos termos desta cláusula.  
§ 3º. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas do 
MUNICÍPIO, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pelo CONTRATADO, independentemente do 
tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento ao MUNICÍPIO, mediante a adoção das 
seguintes providências:  
Medida judicial apropriada, a critério do MUNICÍPIO; Execução da garantia prestada, se for o caso;  

 
b) Dedução de eventuais créditos do CONTRATADO.  

 
12. DA GESTÃO DE CONTRATO  
12.1. A gestão do contrato ficará a cargo do servidor abaixo mencionado: 

 
Cleonice Della Giustina Martins – Técnico em Patrimônio 



 

 

 

CPF: 682.607.689-68 
 

13. DA FISCALIZAÇÃO  
13.1. A fiscalização ficará a cargo do servidor abaixo mencionado: 
Ramon Gracia – Secretário de Administração e Fazenda 
CPF: 077.207.589-19 

 
14. DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 
14.1. Poderão participar deste processo, os interessados que atenderem a todas as exigências contidas 
neste TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos e que:  

 
14.2. Estejam devidamente matriculados na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina – JUCESC, no 
pleno gozo de suas funções e que preencham as condições previstas em Edital;  
14.3. Disponham de sítio eletrônico para inserção da relação dos lotes e das fotos dos bens a serem 
leiloados;  
14.4. Disponham de recursos tecnológicos necessários para realização do leilão eletrônico, por meio de 
plataforma de transação, via WEB, incluindo locais apropriados, concomitantemente ao leilão presencial;  
14.5. Poderão participar do processo pessoas físicas com capacidade técnica comprovada, idoneidade 
econômico-financeira e regularidade jurídico-fiscal que atendam as condições específicas de habilitação 
constantes do edital e se submetam aos parâmetros nele estabelecidos.  
14.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o proponente às sanções 
previstas em lei e em Edital. 

 
15. DOS IMPEDIMENTOS  
15.1. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do certame, os leiloeiros oficiais que se enquadrem 
em quaisquer das situações a seguir:  
15.2. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente;  
15.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993, no que couber;  
15.4. Que não atendam às condições do Edital e seu (s) anexo (s);  
15.5. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativamente e judicialmente;  
15.6. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 
liquidação;  
15.7. Que esteja com sua inscrição suspensa junto à junta Comercial do Estado, em se tratando de 
leiloeiros e corretores;  
15.8. Que tenha cargo ou função em qualquer órgão da Administração direta e indireta do Município ou que 
tenha parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade com servidores até o 3º grau, inclusive;  
15.9. Para fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em 
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, 
art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013, e art. 2º).  

 
16. HABILITAÇÃO:  
16.1. CARTEIRA DE LEIOLEIRO, EMITIDA PELA JUCESC;  
16.2. Certidão emitida pela JUCESC comprovando a situação de regularidade para o exercício da profissão 
de leiloeiro, conforme legislação vigente;  
16.3. Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 



 

 

 

16.4. Certificado do NIT/PIS/PASEP;  
16.5. Documento de identidade. 

 
17. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
17.1. Certidão Conjunta Negativa de débitos relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e INSS, 
na   forma da lei;  
17.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;  
17.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;  
17.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;  
17.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 
18. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
18.1. Atestado de capacidade técnica emitida por terceiro, Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, 
comprovando que o leiloeiro realizou, no mínimo, 01(um) leilão.  

 
19. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
19.1.  Certidão negativa de falência ou concordata (insolvência civil), expedida pelos sistemas ESAJ e 
EPROC, dentro de seu prazo 
de     validade.  

 
20. OUTROS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
20.1. Declaração de que não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, sob as 
medidas cabíveis, nos termos do Art. 32 da Lei nº8.666/93, conforme modelo do Anexo VII. 
20.2. Declaração de que não é servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista 

       20.3. Consulta dos Dados do Leiloeiro Público Oficial com detalhamento das Sanções  
       Vigentes ao cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS:  
        http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc 

21. DA VIGÊNCIA  
21.1. O contrato terá vigência até 31/12/2022, admitindo-se sua prorrogação por se tratar de serviço de 
forma contínua por até sessenta meses nos termos do art. nº 57, inciso II da lei 8666/93 e suas demais 
alterações. O pedido de prorrogação de prazo deverá ser solicitado 30 (trinta) dias antes de expirar o prazo 
contratual. 

 
22. DAS PENALIDADES  
22.1 Serão aplicadas ao contratado, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes penalidades:  
22.1.1. Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações;  
22.1.2. Na hipótese de licitante vencedora não iniciar o objeto contratado no prazo estabelecido, 
caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por centro) por dia, até o máximo 
de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação;  
22.1.3. A partir do 10º (décimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto contratado, ocasião na qual será 
cobrada e não mais a multa diária por atraso, ante a imaculabilidade da cobrança; 22.1.4. Em caso de 
recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação;  

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc


 

 

 

22.1.5. Na hipótese de a licitante vencedora não executar o objeto do Contrato nos prazos estabelecidos, 
caracterizar-se-á atraso na realização do serviço, ensejando a aplicação de multas sobre o valor total do 
contrato;  
22.1.6. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas em Lei;  
22.1.7. Multa por rescisão;  
22.1.8. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 10% (dez) por cento sobre o valor 
total do contrato, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades estabelecidas em lei;  
22.1.9. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa especifica prevista para 
outra inexecução que possa ensejar em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior 
valor; 
22.1.10. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando 
houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.  

 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1. Não se aplica à Licitação decorrente deste Termo de Referência, nem ao(s) contrato(s) dela 
decorrente(s) a Lei nº 14.133/2021, visto que se aplica a Lei nº 8.666/1993.  
23.2. Fica, expressamente, autorizado o tratamento de uso de dados pessoais de que trata a Lei Geral de 
Proteção de Dados do(a) LICITANTE, para fins únicos e exclusivos que decorrem da Lei da Transparência 
e da Lei Geral de Licitações, Lei nº 8.666/1993.  

 
 

ANEXO II 
 

AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 44/PMBN/2022 
 
 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 44/2022 
HABILITAÇÃO 
EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
O licitante vencedor do Pregão deverá apresentar, imediatamente após o encerramento da disputa, os 
seguintes documentos comprobatórios de habilitação, sendo que tais documentos deverão ser 
encaminhados  pelo sistema 1DOC: 
https://servicos.bracodonorte.sc.gov.br/index/detalhes/codServico/8147, com posterior encaminhamento do 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por cópia não autenticada, 
mediante a exibição dos originais para conferência por parte do Pregoeiro ou através de exemplares 
publicados em órgão da Imprensa Oficial e com validade na data de realização da licitação, para a 
Prefeitura Municipal de Braço do Norte, na Avenida Felipe Schimidt, nº 2070, Centro, Braço do Norte/SC, 
CEP: 88750-000, aos cuidados da Comissão de Licitação, observando o prazo de 05(cinco) dias úteis, 
contados a partir da data da realização do pregão. 

 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
CARTEIRA DE LEIOLEIRO, EMITIDA PELA JUCESC;  
Certidão emitida pela JUCESC comprovando a situação de regularidade para o exercício da profissão de 
leiloeiro, conforme legislação vigente;  
Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

https://servicos.bracodonorte.sc.gov.br/index/detalhes/codServico/8147


 

 

 

Certificado do NIT/PIS/PASEP;  
Documento de identidade. 

 
12. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 
- Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis, nos 
termos do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo do Anexo VII; 
- Declaração de Responsabilidade - CONFORME ANEXO VII. 

 
13. Qualificação Econômico-Financeira 
- Certidão negativa de falência ou concordata (insolvência civil), expedida pelos sistemas ESAJ e 
EPROC, dentro de seu prazo de validade.  

 
14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
- Atestado de capacidade técnica emitida por terceiro, Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, 
comprovando que o leiloeiro realizou, no mínimo, 01(um) leilão.  
 
17. Falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) 
dias de sua emissão.  
18. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser 
autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito 
qualquer documento em papel termo sensível(Fax). As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente 
legíveis.  
19. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 
quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.  
20. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo 
vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida 
para a habilitação.  
21. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e 
respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns 
documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços 
seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, 
simultaneamente.  
22. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo 
de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data 
estabelecida para o recebimento das propostas.  
23. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
24. Declaração de que não é servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade 
de economia mista 
 

 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO III 
 

AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 44/PMBN/2022 
 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 44/2022 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma 
Eletrônica nº 44/2022 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
NOME DA EMPRESA: CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO:  CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

 
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo I do Edital. PROPOSTA: R$ (Por 
extenso) 

 
CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 
PRAZO DE GARANTIA 
A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Itens de no mínimo, 12 (doze) meses a contar do 
recebimento definitivo do objeto pela Contratante. 

 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Anexo 0I, deste Edital. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 
transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA. 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ 
DECISÃO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO IV 
 

AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 44/PMBN/2022 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO 

BRASIL 
 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) Razão Social: 
Ramo de Atividade:  
Endereço: 
Complemento:  
Bairro:  
Cidade: UF: 
CEP: CNPJ: 
Telefone Comercial:     Inscrição Estadual: 
Representante Legal:       RG: 
E-mail: CPF: 
Telefone Celular: 
Whatsapp: 
Resp. Financeiro: 
E-mail Financeiro:       Telefone: 
E-mail para informativo de edital ME/EPP: (  ) SIM ( ) Não 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 
Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, 
em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 
quais venha a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 
para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 
regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I 
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas 
de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil. 
4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária referente 
às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema 
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 
prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do 
Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas 
neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, 
devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 
 



 

 

 

Local e data:     
 
   
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR 
COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO 
CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
ANEXO 4.1 
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL - BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL 
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 
Razão Social do Licitante: 
CNPJ/CPF: 
 

Operadores 

1 Nome: 
CPF: 
Telefone: 

 
Função: 
Celular: 

 Fax: E-mail: 
 Whatsapp 

 
 

2 Nome:  
 CPF: Função: 
 Telefone: Celular: 
 Fax: E-mail: 
 Whatsapp  
   

 
O Licitante reconhece que: 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por 
eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 
ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 
iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à BLL 
- Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 
pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de 
Chave Eletrônica. 

 
Local e data:     
 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 



 

 

 

ANEXO V 
AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 44/PMBN/2022 

 
 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 
SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

 
Editais publicados pelo sistema de aquisição: 
1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 
adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 
Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 
1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas 
mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 
60(sessenta) dias após a adjudicação 
com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto 
bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e 
juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA 
e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático 
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. Em caso de cancelamento pelo órgão promotor 
(comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores 
eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado. DA UTILIZAÇÃO 
DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema 
de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras 
usuais do mercado. 

 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

 
 

Local e data:    
 

 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

 



 

 

 

 
ANEXO VI 

 
AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 44/PMBN/2022 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 44/2022 

 
 

DECLARAÇÃO 
(Nome da Empresa) 

 
 

CNPJ/MF Nº  , sediada (Endereço Completo) 
 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
(Local e Data) 

 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 

 
 
 

ANEXO VII 
AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 44/PMBN/2022 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 44/2022 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 
 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico n.44/2022 da Prefeitura 
Municipal de Braço do Norte, que a empresa ................. tomou conhecimento do Edital e de todas as 
condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital na prestação 
dos serviços de qualidade, sob as penas da Lei. 

 
 
 

Local e data: 
 
 

Assinatura e carimbo da empresa: 
 
 



 

 

 

ANEXO VIII 
 

AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 44/PMBN/2022 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 44/2022 
 
    DECLARAÇÃO DE NÃO SERVIDOR 
 
 

DECLARAÇÃO  
 
 
 
 ………………………………………………., inscrita no CNPJ N° ………….....…………………., 

sediada na rua …………………….., cidade ………... / Estado de .................................., por intermédio de 

seu representante legal, o(a) Sr(a)……………………..., portador(a) da Carteira de Identidade n° 

…………...............….. e do CPF n° ………………………………... DECLARA que não é servidor público 

da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.   

 

 
 
 
 
…………………………….., de ……….. de 2022. 
 
 
 
 
 
 
 

________________________________________________ 
Representante legal 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
ANEXO IX 

 
AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 44/PMBN/2022 

 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICIPIO DE BRAÇO DO NORTE 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 72/2022 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇO 44/PMBN/2022 

 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº  /2022 
 
O MUNICIPIO DE BRAÇO DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 
82.926.551/0001-45, sediada na AV. Felipe Schmidt, nº 2070, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. ROBERTO KUERTEN MARCELINO doravante denominado CONTRATANTE, e a 
empresa.........................................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
................, com sede à rua ................, nº ........., bairro ................na cidade de ..................., representada 
neste ato pelo Sr. ...............,doravante denominada CONTRATADA, pactuam entre si as cláusulas à seguir: 

 
CLÁUSULA I - DO OBJETO 
“CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, REGULARMENTE REGISTRADO NA JUNTA 
COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA – JUCESC, PARA A REALIZAÇÃO DE LEILÃO DE 
BENS INSERVÍVEIS DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE, FUNDOS E FUNDAÇÃO”, de acordo com 
as especificações técnicas, marcas e preços unitários homologados, conforme descrições e marcas 
adiante descritas. 

 
(.........................)  

 
CLÁUSULA II - DO VALOR 
A contratante pagará à contratada os preços homologados no Processo de Licitação n. 72/2022 - Edital de 
Pregão Eletrônico n. 44/2022-PR, de 31 de Agosto do de 2022, no valor total de R$    
(  ). 

 
Parágrafo Único. Os preços cotados no processo licitatório acima referido e homologados pelo Prefeito 
Municipal serão fixos e irreajustáveis. 

 
CLÁUSULA III – DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO  
Para o LEILÃO, o CONTRATANTE emitirá ORDEM DE SERVIÇO que contemplará a identificação do leilão 
a ser realizado, que constará, no mínimo, a identificação dos objetos a serem leiloados.  
A fiscalização ficará a cargo do servidor Ramon Gracia – Secretário de Administração e Fazenda 

 
CLÁUSULA IV - DO PRAZO DE PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados após liquidação de pagamento, no percentual equivalente a 
..........% dos valores dos bens alienados em Leilão realizado por meio do Contratado para o 
Contratante; 

 



 

 

 

CLÁUSULA V - DA VIGÊNCIA 
O contrato terá vigência até 31/12/2022, admitindo-se sua prorrogação por se tratar de serviço de forma 
contínua por até sessenta meses nos termos do art. nº 57, inciso II da lei 8666/93 e suas demais 
alterações. O pedido de prorrogação de prazo deverá ser solicitado 30 (trinta) dias antes de expirar o prazo 
contratual. 

 
CLÁUSULA VI - DAS DESPESAS E FONTES DE RECURSOS 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 
ÓRGÃO: 03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 
UNIDADE: 01 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
PROJ./ATIV.: 2011 – MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
CÓD. REDUZIDO: 24/2022 
 
DEMAIS PROJETOS ATIVIDADES E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS CONFORME ORÇAMENTO DO 
EXERCÍCIO DE 2022. 
 
FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento será realizado até o 12º (Décimo Segundo) dia de cada mês após a entrega do objeto da 
presente licitação, após empenho e liquidação da despesa, mediante documento fiscal.  
 
CLÁUSULA VII - GARANTIAS 
A CONTRATADA compromete-se a garantir os bens licitados, objeto do presente instrumento, sendo que 
quaisquer problemas surgidos durante este período deverão ser resolvidos pela CONTRATADA e às suas 
expensas sem que isto gere qualquer tipo de ônus para o CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA VIII – PENALIDADES 
7.1 A recusa da assinatura do Contrato e/ou desistência na execução dos serviços contratados e/ou 
inadimplemento parcial de obrigação contratual, implicam nas seguintes sanções, podendo ser 
cumulativas: 
7.1.1 Multa na ordem de 10% (dez por cento), sobre o valor da proposta adjudicatária. 
7.1.2 Advertência. 
7.1.3 Suspensão do direito de licitar junto à Prefeitura Municipal de Braço do Norte, e consequente 
Declaração de Inidoneidade, exarada pelo Prefeito Municipal de Braço do Norte, para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, enquanto perdurar os motivos da punição. 
7.1.4 Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, enquanto esta não tenha pago a 
multa imposta pela CONTRATANTE. Fica possibilitada a compensação da multa com eventuais 
pagamentos que sejam devidos a empresa contratada. 

 
CLÁUSULA IX – RESCISÃO 
Poderão ser motivos de rescisão contratual as hipóteses elencadas no artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 
A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração nos casos de rescisão prevista nos artigos 77 a 
80 da Lei nº. 8.666/93. 
 
 

 



 

 

 

CLÁUSULA X - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LGPD 
Fica, expressamente, autorizado o tratamento de uso de dados pessoais de que trata a Lei Geral de 
Proteção de Dados do(a) CONTRATADO(a), para fins únicos e exclusivos que decorrem da Lei da 
Transparência e da Lei do Pregão, Lei nº 10.520/2002, e da Lei Geral de Licitações, Lei nº 8.666/1993, que 
regem a presente contratação pública.”  
 
CLÁUSULA XI – DAS OBRIGAÇÕES DO LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL CONTRATADO 
I. Executar os serviços decorrentes desta contratação nas formas e condições determinadas neste 

Termo de Referência.  
II. Prestar os serviços na forma ajustada.  
III. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas.  
IV. Permitir e facilitar a fiscalização ou supervisão do MUNICÍPIO, a inspeção dos serviços, devendo 

prestar todos os esclarecimentos solicitados. Comunicar à fiscalização ou supervisão do MUNICÍPIO a 
ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão dos serviços, no 
todo ou em parte, indicando as medidas para corrigir a situação.   

V. Executar, conforme a melhor técnica, os serviços contratados, bem como as instruções, especificações 
e detalhes fornecidos ou ditados pelo MUNICÍPIO.  

VI. Não transferir a outrem, por quaisquer formas, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar quaisquer 
dos serviços, a que está obrigado por força do contrato, sem prévio assentimento por escrito do 
MUNICÍPIO.  

VII. Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas Municipais. 
VIII. Fornecer toda mão de obra, materiais, equipamentos necessários à execução dos serviços, 

especialmente aqueles necessários às preleções de áudio do Leilão, responsabilizando-se por todos 
os ônus decorrentes do contrato, quer trabalhistas e previdenciários, como salários, seguros, taxas de 
administração e demais encargos sociais e outros que porventura vierem a existir.  

IX. Responsabilizar-se por danos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes da execução dos 
serviços, isentando o MUNICÍPIO de todas as reclamações que possam surgir, sejam elas resultantes 
de atos de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas na execução dos serviços ora 
contratados. Responsabilizar-se em acatar todas as normas, disposições e regulamentos pertinentes 
aos serviços objeto do contrato.  

X. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.  
XI. Desenvolver as atividades técnicas previstas neste termo de referência de forma convergente com a 

legislação reguladora da matéria.  
XII. Realizar o Leilão em local e horário a ser definido de comum acordo com o MUNICÍPIO, previamente 

descrito em Edital próprio do Leilão, conduzindo-o com dinamismo, dentro dos princípios da legalidade, 
impessoalidade, igualdade, moralidade, publicidade e eficiência.  

XIII. Proceder à publicação do extrato do Edital do Leilão no Diário Oficial, publicação e divulgação do edital 
dos leilões e bens sujeitos à alienação de forma ampla ao público em geral, publicações em jornais e 
na rede mundial de computadores, inclusive com imagens reais dos bens nesse canal de 
comunicação, para melhor aferição de suas características e de seu estado de conservação.  

XIV. Promover ampla divulgação do Leilão em veículos de comunicação, assumindo os custos com 
publicidade em jornais, televisão e rádio, se forem necessários, folders, mala direta, telemarketing, 
divulgação em site, produção do material de divulgação, e mails e faixas, sem prejuízo de o 
MUNICÍPIO estender o alcance da publicidade com vistas a fomentar maior publicidade e a 
participação de mais interessados no Leilão e a obtenção de maior ágio.  

XV. Emitir Termo de Compromisso entre o MUNICÍPIO, o CONTRATADO e o ARREMATANTE.  
XVI. Emitir Notas de Arrematação dos bens vendidos.  



 

 

 

XVII. Elaborar a Ata do Leilão.  
XVIII. Apresentar, impreterivelmente, depois de decorridos 05 (cinco) dias da data da realização do 

Leilão, relatório detalhado e circunstanciados dos trabalhos desenvolvidos.  
XIX. Utilizar seus próprios equipamentos para as preleções de áudio durante a realização do Leilão.  
XX. Auxiliar o MUNICÍPIO na formatação dos lotes com respectiva avaliação dos bens inservíveis.  
XXI. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do presente contrato.  
XXII. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que 

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, em especial, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

XXIII. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessados.  

XXIV. Executar o objeto, diretamente, sendo vedada a subcontratação.  
XXV. Manter, durante todo o prazo de execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no contrato firmado.  
XXVI. Após a ordem de início, o contratado terá o prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos para o 

início do trabalho contratado.  
XXVII. Disponibilizar infraestrutura de tecnologia para viabilizar a participação de interessados via 

WEB, recebendo lances online, com interatividade entre os lances ofertados de maneira presencial e 
eletrônica.  

XXVIII. O licitante vencedor será responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos seus 
profissionais, bem como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços contratados, 
incluindo despesas com deslocamento, estada, alimentação, salário, encargos sociais, previdenciários, 
comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção individual e quaisquer outros que se fizerem 
necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes deste contrato, isentando integralmente o 
Município.  

XXIX. O Contratado terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, depois da realização de cada Leilão, para 
apresentar à Comissão de Leilão do Município o Relatório de Venda dos bens.  

XXX. No Relatório de Vendas deverão constar, no mínimo, descrição do bem, valor do arremate, 
CPF/CNPJ e nome completo do Arrematante-Comprador, quantidade de lotes arrematados e 
quantidade de lotes não arrematados.  

XXXI. O Relatório de Prestação de Contas do Leilão somente será aprovado pela Comissão 
responsável pelo leilão, se cumpridas, pelo Contratado, todas as condições estabelecidas no Edital e 
seus anexos.  

XXXII. O prazo para efetuar o recolhimento das importâncias devidas ao Contratante é de 5 (cinco) 
dias úteis contados da aprovação do Relatório de Vendas dos bens.  

XXXIII. O recolhimento das importâncias devidas pelo Contratado deverá ser realizado mediante 
transferência bancária ou Guia de Recolhimento, de acordo com as instruções que serão fornecidas 
pelo Contratante. 

 
 
CLÁUSULA XII – FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Braço do Norte para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados 
pelo presente contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser. 



 

 

 

 
E por estarem assim ajustados e contratados, firmam as partes o presente Contrato em três vias de iguais 
formas e teor, que vão assinadas pelas partes e por duas testemunhas. 
 
Braço do Norte/SC, xxxxx de 2022. 

 
 
 

MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE 
Sr. Roberto Kuerten Marcelino 

PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Sr. xxxxxxxxxxxxxx  

REPRESENTANTE LEGAL 
CONTRATADA 

 
 
Testemunhas: 
 

THIAGO CORREA TANCREDO 

CPF: 040.734.739-99 

 

WANDO FURLAN CEOLIN 

CPF: 036.460.889-74 

 

 

 

 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICIPIO DE BRAÇO DO NORTE 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 72/2022 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇO 44/PMBN/2022 

 
ANEXO IX 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 
Aos 00 (-------) dias do mês de ------ do ano de 2022, o Município de Braço do Norte, através de seu Pregoeiro e 

Equipe de Apoio, designada pela Portaria Municipal nº. 238 de 08 de Abril de 2021 e Portaria Municipal nº. 

284 de 17 de Maio de 2021, lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), referente ao Pregão 44/2022, 

que objetiva “CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, REGULARMENTE REGISTRADO NA 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA – JUCESC, PARA A REALIZAÇÃO DE LEILÃO DE 

BENS INSERVÍVEIS DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE, FUNDOS E FUNDAÇÃO”, observados as 

especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como, as 

cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ata em documento vinculativo e obrigacional às 

partes, à luz das regras insertas no Decreto nº 7.892, de 23/01/2013.  

CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
“CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, REGULARMENTE REGISTRADO NA JUNTA 
COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA – JUCESC, PARA A REALIZAÇÃO DE LEILÃO DE BENS 
INSERVÍVEIS DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE, FUNDOS E FUNDAÇÃO” 



 

 

 

 
CLAÚSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DOS PREÇOS 
  
A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura.  
Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de Braço do Norte não será obrigada a 
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do Registro preferência de fornecimento em igualdade de 
condições.  
 
CLAÚSULA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÂO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
Poderá utilizar-se da Ata de registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha 
participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e, respeitada no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93, no Decreto nº 
7.892/13, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços.  
 
CLAÚSULA QUARTA – DOS PREÇOS 
O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o especificado na 
tabela abaixo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº 44/2022. 
Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 44/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso.  
Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada, no Pregão Eletrônico 
nº 44/2022, pela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata, as quais também a integram.  
 
CLÁUSULA QUINTA – FORNECIMENTO E LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS 
O Contratado terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, depois da realização de cada Leilão, para apresentar à 
Comissão de Leilão do Município o Relatório de Venda dos bens.  
No Relatório de Vendas deverão constar, no mínimo, descrição do bem, valor do arremate, CPF/CNPJ e nome 
completo do Arrematante-Comprador, quantidade de lotes arrematados e quantidade de lotes não arrematados. 
O Relatório de Prestação de Contas do Leilão somente será aprovado pela Comissão responsável pelo leilão, se 
cumpridas, pelo Contratado, todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  
O prazo para efetuar o recolhimento das importâncias devidas ao Contratante é de 5 (cinco) dias úteis contados 
da aprovação do Relatório de Vendas dos bens.  
O recolhimento das importâncias devidas pelo Contratado deverá ser realizado mediante transferência bancária 
ou Guia de Recolhimento, de acordo com as instruções que serão fornecidas pelo Contratante. 
 
CLAÚSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  
O contratado obriga-se a executar os serviços, recebendo, a título de comissão, a taxa de, no máximo, 5% (cinco 
por cento), calculada sobre o valor de venda do bem arrematado, taxa esta que deverá ser cobrada diretamente 
de cada arrematante, na ocasião do leilão, não cabendo ao CONTRATANTE a responsabilidade pela cobrança da 
comissão devida pelo comprador, nem pelos gastos despendidos pelo CONTRATADO para recebê-la.  
Nada será devido ao CONTRATADO (Leiloeiro), nenhum outro pagamento além de comissão referida nesta 
cláusula sexta, com exceção à taxa de comissão a ser paga pelo Comitente (Administração), conforme resultado 
da licitação e contratado pela Administração. 
As despesas com a execução dos leilões correrão única e exclusivamente por conta do Leiloeiro contratado.  
Não cabe ao Município de Braço do Norte, qualquer responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelos 
arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro Oficial para recebê-la.  



 

 

 

O Leiloeiro Oficial será responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à Previdência Social, 
encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos, demais despesas diretas ou indiretas, quiser outro ônus 
que se fizerem necessários a execução dos serviços contratados.  
As despesas oriundas do contrato correrão por conta das dotações vinculadas, a seguir descritas:  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
Executar os serviços decorrentes desta contratação nas formas e condições determinadas no Termo de 
Referência.  
Prestar os serviços na forma ajustada.  
Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas.  
Permitir e facilitar a fiscalização ou supervisão do MUNICÍPIO, a inspeção dos serviços, devendo prestar todos os 
esclarecimentos solicitados.  
Comunicar à fiscalização ou supervisão do MUNICÍPIO a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa 
atrasar ou impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte, indicando as medidas para corrigir a situação. . 
Executar, conforme a melhor técnica, os serviços contratados, bem como as instruções, especificações e detalhes 
fornecidos ou ditados pelo MUNICÍPIO.  
Não transferir a outrem, por quaisquer formas, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar quaisquer dos 
serviços, a que está obrigado por força do contrato, sem prévio assentimento por escrito do MUNICÍPIO.  
Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas Municipais.  
Fornecer toda mão de obra, materiais, equipamentos necessários à execução dos serviços, especialmente 
aqueles necessários às preleções de áudio do Leilão, responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes do 
contrato, quer trabalhistas e previdenciários, como salários, seguros, taxas de administração e demais encargos 
sociais e outros que porventura vierem a existir.  
Responsabilizar-se por danos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes da execução dos serviços, 
isentando o MUNICÍPIO de todas as reclamações que possam surgir, sejam elas resultantes de atos de quaisquer 
pessoas físicas ou jurídicas, empregadas na execução dos serviços ora contratados. 
Responsabilizar-se em acatar todas as normas, disposições e regulamentos pertinentes aos serviços objeto do 
contrato.  
Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.  
Desenvolver as atividades técnicas previstas neste termo de referência de forma convergente com a legislação 
reguladora da matéria.  
Realizar o Leilão em local e horário a ser definido de comum acordo com o MUNICÍPIO, previamente descrito em 
Edital próprio do Leilão, conduzindo-o com dinamismo, dentro dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
igualdade, moralidade, publicidade e eficiência.  
Proceder à publicação do extrato do Edital do Leilão no Diário Oficial, publicação e divulgação do edital dos leilões 
e bens sujeitos à alienação de forma ampla ao público em geral, publicações em jornais e na rede mundial de 
computadores, inclusive com imagens reais dos bens nesse canal de comunicação, para melhor aferição de suas 
características e de seu estado de conservação.  
Promover ampla divulgação do Leilão em veículos de comunicação, assumindo os custos com publicidade em 
jornais, televisão e rádio, se forem necessários, folders, mala direta, telemarketing, divulgação em site, produção 
do material de divulgação, e mails e faixas, sem prejuízo de o MUNICÍPIO estender o alcance da publicidade com 
vistas a fomentar maior publicidade e a participação de mais interessados no Leilão e a obtenção de maior ágio.  
Emitir Termo de Compromisso entre o MUNICÍPIO, o CONTRATADO e o ARREMATANTE.  
Emitir Notas de Arrematação dos bens vendidos.  
Elaborar a Ata do Leilão.  
Apresentar, impreterivelmente, depois de decorridos 05 (cinco) dias da data da realização do Leilão, relatório 
detalhado e circunstanciados dos trabalhos desenvolvidos.  



 

 

 

Utilizar seus próprios equipamentos para as preleções de áudio durante a realização do Leilão.  
Auxiliar o MUNICÍPIO na formatação dos lotes com respectiva avaliação dos bens inservíveis.  
 Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente 
contrato.  
Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cumprindo 
a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, em especial, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.  
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessados.  
Executar o objeto, diretamente, sendo vedada a subcontratação.  
Manter, durante todo o prazo de execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no contrato firmado.  
Após a ordem de início, o contratado terá o prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos para o início do trabalho 
contratado.  
Disponibilizar infraestrutura de tecnologia para viabilizar a participação de interessados via WEB, recebendo 
lances online, com interatividade entre os lances ofertados de maneira presencial e eletrônica.  
A empresa vencedora será responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos seus profissionais, bem 
como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços contratados, incluindo despesas com 
deslocamento, estada, alimentação, salário, encargos sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas, 
equipamentos de proteção individual e quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das 
obrigações decorrentes deste contrato, isentando integralmente o Município.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES  
Constatada a inveracidade de quaisquer das informações ou documentos fornecidos pela licitante, poderá ela, 
resguardados os procedimentos legais, sofrer as sanções abaixo, a critério da Administração, isolada ou 
cumulativamente:  
- Impedimento para registro na Ata, se concluída a fase licitatória.  
- Cancelamento do registro na Ata.  
- Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de fornecer a Administração Pública por prazo de 
até 5 (cinco) anos.  
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que o fornecedor 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes ou depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no subitem anterior.  
- O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor, sem justificativa aceita pelo órgão 
ou entidade usuário, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou 
cumulativamente, nas seguintes sanções.  
- Advertência.  
- Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato, após decorridos cinco dias, a contar da data do 
inadimplemento.  
Multa de mora sobre o valor total do pedido, de 0,33% por dia de inadimplência, no caso de inexecução total.  
- Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Administração Pública, por prazo de 
até cinco (cinco) anos.  



 

 

 

- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a licitação pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação que será concedida sempre que o fornecedor 
ressarcir a Administração pelos prejuízos pelos resultantes ou depois de decorridos o prazo da sanção aplicado 
com subitem anterior.  
Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurada ao fornecedor o contraditório e ampla defesa.  
A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicações de outras, previstas em 
Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado à Administração.  
 
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
Não haverá. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS  
Os serviços objeto desta Ata de Registro de Preços serão recebidos pelo requisitante consoante o disposto no 
art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.  
 
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:  
Pela Administração, quando:  
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;  
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa;  
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços;  
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços;  
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração;  
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 17 do edital, será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que 
deram origem ao registro de preços;  
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por 
publicação em imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da publicação;  
 
Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços:  
a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrado deverá ser formulada com antecedência 
de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VIII, caso não 
aceita as razões do pedido.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE 
FORNECIMENTO  
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo responsável 
relativo a pasta solicitante.  
A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão igualmente 
autorizados pelo órgão requisitante.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  



 

 

 

Fica eleito o Foro da Comarca de Braço do Norte/SC, para dirimir dúvidas ou questões que não encontrem forma 
de resolução entre as partes, sendo esse foro irrenunciável pela CONTRATANTE, diante do que dispõe o art. 109, 
inciso I, da Constituição Federal. 
 
E, por estarem assim justos e acordados, assinam as partes o presente instrumento, em três vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas que abaixo, também, subscrevem. 
 
Braço do Norte, 00 de ----- de 2022. 

 
PATRICIA ALEXANDRA D. TELES 
 

 
PREGOEIRO 

 

THIAGO CORREA  TANCREDO  
EQUIPE 

 

 
FABIANO PIRES DE OLIVEIRA 

 
EQUIPE 

 

 
JULIANA SPIEKER DA SILVA 
 

 
EQUIPE 
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